
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 935169 - SP (2024/0293081-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DENYS DOUGLAS FLORENCIO ALMEIDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. OUVIDA JUDICIAL. DESNECESSIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental alegando constrangimento ilegal decorrente da homologação de falta grave 
em procedimento administrativo disciplinar, em que o apenado não foi ouvido perante a 
autoridade judicial

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se há nulidade no procedimento 
administrativo disciplinar quando o apenado é ouvido perante a autoridade administrativa com 
assistência de defesa técnica.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ dispensa a ouvida judicial do apenado se o procedimento 
administrativo assegurou o contraditório e a ampla defesa.
4. A falta grave foi devidamente apurada e homologada, não havendo ilegalidade flagrante que 
justifique a concessão da ordem.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A ouvida judicial do apenado é desnecessária se o procedimento 
administrativo disciplinar assegurou o contraditório e a ampla defesa.

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 118, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 533; STJ, AgRg no HC 752.366/SP, Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024; STJ, AgRg no HC 859.433/SP, Quinta Turma, 
Min. Ribeiro Dantas, julgado em 26/2/2024; STJ, AgRg no HC 782.937/SP, Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 06 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. OUVIDA JUDICIAL. DESNECESSIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental alegando constrangimento ilegal decorrente da homologação de falta grave 
em procedimento administrativo disciplinar, em que o apenado não foi ouvido perante a 
autoridade judicial

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em determinar se há nulidade no procedimento 
administrativo disciplinar quando o apenado é ouvido perante a autoridade administrativa com 
assistência de defesa técnica.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ dispensa a ouvida judicial do apenado se o procedimento 
administrativo assegurou o contraditório e a ampla defesa.

4. A falta grave foi devidamente apurada e homologada, não havendo ilegalidade flagrante que 
justifique a concessão da ordem.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A ouvida judicial do apenado é desnecessária se o procedimento 
administrativo disciplinar assegurou o contraditório e a ampla defesa.
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Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 118, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 533; STJ, AgRg no HC 752.366/SP, Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024; STJ, AgRg no HC 859.433/SP, Quinta Turma, 
Min. Ribeiro Dantas, julgado em 26/2/2024; STJ, AgRg no HC 782.937/SP, Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DENYS DOUGLAS FLORENCIO 
ALMEIDA DA SILVA contra decisão proferida pela então Ministra Presidente desta Corte 
Superior, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante aponta constrangimento ilegal relativo à 
homologação de falta grave em seu desfavor, não obstante a existência de nulidade 
no procedimento administrativo disciplinar.

Afirma que houve negativa de vigência ao art. 118, § 2º, da LEP, pois, ainda que 
tenha sido ouvido durante o procedimento administrativo na presença de advogado, é 
indispensável sua ouvida judicial, para expor as razões de sua conduta.

Sustenta a ofensa dos princípios constitucionais do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa.

Requer, ao final, a concessão da ordem, de ofício.
Mantida a decisão, os autos me foram distribuídos para julgamento do recurso.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços empreendidos pela defesa, os argumentos não foram 
suficientemente capazes de infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual deve ser mantido por 
seus próprios fundamentos.

A respeito da matéria trazida nas razões recursais, o Tribunal de origem consignou a 
ausência de nulidade no procedimento administrativo disciplinar aos seguintes fundamentos:

 
"Segundo consulta aos autos da execução digital, a falta grave reconhecida em 
desfavor do paciente foi praticada em 11/07/2018, consistente em incitação à 
rebelião, tendo sido homologada judicialmente por decisão prolatada em 07/02/2019. 
Não consta de referidos autos a interposição de agravo em execução penal, sendo que 
tal decisão impugnada já transitou em julgado há mais de 5 anos.
Compulsando os autos, verifico que o paciente, àquela época, teve a oportunidade de 
se manifestar perante a autoridade apuradora, acompanhado de defensora. Ao final do 
respectivo procedimento, a falta grave foi reconhecida e posteriormente homologada 
em Juízo.
E em que pesem os argumentos lançados pelo impetrante, inexiste qualquer nulidade.
Com efeito, o paciente prestou declaração durante procedimento disciplinar, tendo 
tido, portanto, a oportunidade de exercer sua defesa, inclusive a defesa técnica, pois, 
quando ouvido, o paciente esteve acompanhado de advogado, sendo assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, como se observa das cópias constantes dos autos de 
execução digital (cf. termo de declarações de fl. 41, da defesa prévia de fl. 45, e das 
alegações finais da defesa técnica de fls. 48/49).
No mesmo sentido, é o parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça: 'não houve 
ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, na medida em que é 
desnecessária nova oitiva do sentenciado em juízo antes da homologação da falta 
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grave, se ele teve a oportunidade de se manifestar no âmbito do procedimento 
administrativo instaurado para apurar a infração disciplinar, acompanhado da defesa 
técnica' (fl. 97)." (e-STJ, fls. 21-22).

 
Inicialmente, devo ressaltar o posicionamento firmado pela Terceira Seção desta 

Corte Superior no sentido de que, "para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da 
execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado 
constituído ou defensor público nomeado" (Súmula n. 533/STJ).

Outrossim, ambas as Turmas de Direito Criminal entendem que é dispensável a 
ouvida do apenado em juízo antes da homologação da falta grave, se a apuração da infração 
disciplinar ocorreu por meio de processo administrativo no qual foi assegurada a observância das 
garantias do contraditório e da ampla defesa, consubstanciada, in casu, pela assistência de 
defensora.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. OITIVA JUDICIAL DO APENADO E SUA AUSÊNCIA DURANTE A 
INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. DESNECESSIDADE. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, além de ser 
desnecessária a oitiva judicial do apenado, no caso dos autos, ele foi devidamente 
assistido pela defesa técnica, não havendo se falar em ofensa aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. Ademais, afastar o reconhecimento da falta, ou até 
mesmo a sua desclassificação para falta de natureza média ou leve, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do habeas corpus.
2. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 752.366/SP, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. OUVIDA JUDICIAL DO APENADO. DESNECESSIDADE. SANÇÃO 
COLETIVA. NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIA DEVIDAMENTE 
INDIVIDUALIZADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida judicial do condenado, 
quando a infração disciplinar foi devidamente apurada em procedimento 
administrativo no qual observados os postulados da ampla defesa e do contraditório, 
como na hipótese em apreço.
2. Noutro giro, não há que se falar em aplicação de sanção coletiva, eis que a conduta 
da paciente foi individualizada, contando inclusive com depoimentos das agentes 
penitenciárias (e-STJ, fl. 16), os quais gozam de presunção de veracidade, de modo 
que o procedimento administrativo disciplinar não padece de nulidade quanto a esse 
ponto. De mais a mais, não se pode confundir hipótese de autoria coletiva com 
sanção coletiva.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 859.433/SP, deste relator, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE HOMOLOGADA APÓS REGULAR PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. NULIDADE. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
FALTA COLETIVA. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
1. Esta Corte possui orientação de ser desnecessária a realização de audiência de 
justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a apuração da falta 
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disciplinar em regular procedimento administrativo, no qual foi assegurado ao 
reeducando o contraditório e a ampla defesa, inclusive com a participação da defesa 
técnica.
[...] 4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 782.937/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023).
 

Nesse contexto, não se verifica flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da ordem, 
de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 935.169 / SP
Número Registro: 2024/0293081-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1000473 22045291020248260000 6944052

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DENYS DOUGLAS FLORENCIO ALMEIDA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENYS DOUGLAS FLORENCIO ALMEIDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44298641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/11/2024 00:30:59
Código de Controle do Documento: ff513df2-6042-418d-9370-15935dee6dab


